
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO nº. 20/2011

Processo n°. 23060.000665/2011-75

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM

Data da entrega: 24/08/2011 com disponibilização do Edital no sítio do ComprasNet.

Data de abertura para lances: 06/09/2011.

Horário: 09h00, horário de Brasília.

Local: www.comprasnet.gov.br 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe – IFS, sob 
CNPJ  10.728.444/0003-63, mediante a Pregoeira,  Edjane Maria de Oliveira Pinheiro, designada pela 
Portaria n° 635, de 09 de Maio de 2011, torna público para conhecimento dos interessados que na 
data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo  MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital  e seus Anexos. O procedimento 
licitatório obedecerá ao disposto na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, nos Decretos nºs. 5.450

http://www.comprasnet.gov.br/


Administração Pública suspenso, ou que por esta tenha sido declarada inidônea;

2.2.2.  Empresas  que  estejam  reunidas  em  consórcio,  qualquer  que  seja  sua  forma  de
constituição;

2.2.3. Empresa estrangeira que não funcione no País;

2.2.4.  Empresa  que não  seja  do  ramo de atividade  do  objeto  ora licitado  –  será realizada
consulta “on-line” no SICAF, caso necessário;

2.2.5.  Empresa  concordatária  ou  em processo  de  falência,  sob  concurso  de  credores,  em
dissolução ou em liquidação;

2.2.6. Empresas que  tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração
Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

2.2.7. Empresas coligadas/vinculadas, entendidas estas como as que possuem sócios comuns.
Ou  seja:  não  será  admitida  a  participação  de  pessoas  jurídicas  distintas  que  apresentem
quadros societários coincidentes ou, ainda, quadros societários distintos, mas gerenciados por
um mesmo representante comum.

2.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico:

2.3.1. Que está ciente e concorda com as condições deste edital e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação aqui previstos.

2.3.2. A inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de acordo com o § 2°, do
art. 32 da Lei 8666/93 e a IN SLTI/MPOG nº. 02/2010.

2.3.3. Que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de  salvo na condição de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).

2.4.
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5. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. A partir das 09 horas (horário local), e em conformidade com o subitem 4.1 do Edital, terá início 
a sessão pública do Pregão Eletrônico. Com a divulgação das Propostas de Preços recebidas,
analisadas e classificadas, passaremos para  a etapa de lances, conforme Edital e de acordo
com o Decreto nº 5.450, publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005.

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances para cada item cotado,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informado do
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos para cada item, observado o horário fixado e
as regras de aceitação dos mesmos.

6.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema (§ 3º do art. 24, Decreto 5.450/2005).

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

6.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor  lance registrado  que  tenha sido apresentado  pelos  demais  licitantes,  vedada a  
identificação do detentor do lance.

6.6. No  caso  de  desconexão  com o  pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  pregão,  o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.6.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo
dos atos realizados.

6.6.2.  Quando a desconexão persistir  por tempo superior  a 10 (dez)  minutos,  a sessão do
pregão poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro
aos participantes.

6.7. A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  mediante  aviso  de  ENCERRAMENTO
ALEATÓRIO, emitido pelo sistema aos licitantes, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.

6.7.1.  Caso  o  sistema  não  emita  o  aviso  de  fechamento  iminente,  a  pregoeira  se
responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes. aos participantes.

6.8. Encerrada a etapa de lances, e se a empresa que apresentou o menor preço, não se enquadrar
como microempresa ou empresa de pequeno porte,  e houver  propostas   apresentadas por
microempresa ou empresa de pequeno porte, no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior
à melhor proposta,  deverá se proceder da forma abaixo:
6.8.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo
máximo  de  05  (cinco)  minutos,  após  a  solicitação  da  Pregoeira/Sistema,  apresentar  nova
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão.

6.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do  subitem  anterior,  serão  convocadas  as  licitantes  remanescentes  que  porventura  se
enquadrem na Condição prevista no caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito.

6.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem  no  limite  estabelecido  no  caput  desta  condição,  será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.8.4. A pregoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante
na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.9. Na hipótese de não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado,
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.10. Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  o  Pregoeiro  poderá  encaminhar  pelo  sistema
eletrônico contraproposta diretamente à licitante  que tenha apresentado o lance de menor
valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.11. A Pregoeira anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de
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lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro
acerca da aceitação do lance de menor valor.

6.12. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá
comprovar,  de  imediato,  a  situação  de  regularidade,  podendo  esta  comprovação  se  dar



prova de diretoria em exercício;
8.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. Regularidade Fiscal:

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita
Federal – SRF e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN);
8.1.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;
8.1.2.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação (emissão de empenho);

8.1.2.5.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  das
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias
úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em que  a  licitante  proponente  for
declarada vencedora do certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  quando requerida pela
licitante, desde que não haja urgência na contratação ou prazo insuficiente para emissão do
empenho, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

8.1.2.6. A não-regularização da documentação, por parte das microempresas e empresas de 
pequeno  porte,  no  prazo  previsto,  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  28  do  Decreto  n°.  5450/05,  sendo  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para efeito
de contratação (emissão de empenho) ou revogar a licitação;

8.1.2.7. Comprovação de enquadramento em um dos dois regimes, na forma do disposto na
Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

8.1.2.8. A comprovação acima poderá ser suprida, durante a sessão do pregão, no caso de o 
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elaborar parecer ou documento equivalente informando sobre a aceitação dos mesmos.

11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá  
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou,  
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Com fundamento no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar 
com a União, e será descredenciado no SICAF e no cadastro de fornecedores do Instituto  
Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de Sergipe,  pelo  prazo  de  até  5 (cinco)  anos,  
garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste 
edital, a licitante que:

12.1.1. Se recusar a retirar o empenho e assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta;

12.1.2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

12.1.3. Apresentar documentação falsa;

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

12.1.5. Não mantiver a proposta;

12.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2. O  atraso  injustificado  no  fornecimento  ou  o  descumprimento  das  obrigações  estabelecidas





b)  Definitivo:  após  a  conclusão  da  conferência  e  testes  necessários  e  sua  conseqüente
aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

16. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

16.1. A Nota de Empenho terá valor contratual, conforme previsto no Art. 62 da Lei 8.666/93.
16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO, o IFS poderá, garantida

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções fixadas a seguir, sem prejuízo de outras
previstas em lei:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimo por cento) do valor da contratação, por dia de
atraso, até o limite máximo de 15% (quinze por cento);

16.2.3. Multa de 15% (quinze por cento) do valor da contratação, no caso de descumprimento
de qualquer outra obrigação pactuada.

16.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

16.2.5.  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o
prazo da sanção aplicada com base no subitem 16.4.5.

16.3. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA com a de multa. 
16.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo

IFS, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, 

a licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no
Edital e das demais cominações legais.

16.6. Não haverá reajuste de preços.

17. DOS DEVERES DO CONTRATADO

17.1. São obrigações do licitante vencedor:
17.1.1. Cumprir, fielmente, suas prestações contratuais em conformidade com os termos do
Edital e dos seus anexos e da proposta;
17.1.2. Prestar garantia do material.
17.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
17.1.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;
17.1.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação do objeto do Pregão;
17.1.6. Não opor embaraços ao acompanhamento e à fiscalização da execução contratual por
parte do representante do CONTRATANTE, devendo prestar todas as informações requeridas e
atender às determinações do fiscal para a correção de eventuais vícios encontrados;
17.1.7. Outras previstas na Lei n° 8.666/93 e no Código de Proteção e Defesa do Consumidor
(Lei n° 8.078/90).

17.2. É vedado ao licitante vencedor:
17.2.1. Contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do IFS durante o fornecimento do
produto;

         17.2.2. Veicular publicidade do contrato firmado com o IFS sem prévia aquiescência deste;
17.2.3. Subcontratar outra empresa para o fornecimento dos materiais, objeto da licitação.

18. DOS DEVERES DO IFS

18.1. O IFS se obriga a:

18.1.1. Efetuar o pagamento da CONTRATADA na forma e prazo estipulados neste instrumento;
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18.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual em conformidade com o art. 67 da Lei n° 
8.666/93;

18.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser  
solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

18.1.4. Impedir que terceiros, sem autorização, forneçam o material objeto deste Contrato;

18.1.5. Não aceitar o objeto que esteja fora das especificações contratadas;

18.1.6.  Comunicar  imediatamente  à  CONTRATADA qualquer  irregularidade  manifestada  na  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE
REITORIA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I – DO OBJETO

Aquisição  de  material  permanente  –  equipamentos  de  som,  com  o  objetivo  de  atender  às 
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BEBEDOURO, bebedouro garrafão; cor preta; laterais em aço inoxidável; 
torre;  capacidade  20  litros;  110  Volts;  alto  desempenho,  servindo  4 
litros/hora de água gelada; 02 torneiras: 01 água natural e 01 água gelada; 
termostato frontal com 7 níveis de temperatura; reservatório vedado; alças 



VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  do  material,  por  intermédio  dos  servidores  designados  no 
subitem 10.1 ou por outro indicado oficialmente pela Contratada;



liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
8.3. Caso  constatada  alguma  irregularidade  nas  notas  fiscais/faturas,  estas  serão  devolvidas  ao 



11.4.  Antes  do  pagamento,  será  verificada  a  regularidade  da  CONTRATADA  perante  a  Fazenda 
Federal, o INSS e o FGTS.

11.4.1.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  houver  pendência  de 
liquidação  de  obrigação  financeira  ou  fiscal,  sem  que  isso  gere  direito  a  reajustamento, 
atualização monetária ou aplicação de penalidade ao CONTRATANTE.

11.5.  Poderão  ser  deduzidos  dos  pagamentos  os  valores  atinentes  a  penalidades  eventualmente 
aplicadas e a indenizações devidas ao CONTRATANTE, nos casos legais.
11.6.  À  CONTRATANTE reserva-se  o  direito  de  recusar  o  pagamento  se,  no  ato  da  atestação,  o 
fornecimento do material não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

11.7. A compensação financeira poderá ser cobrada em nova nota fiscal/fatura.

XII – DO REAJUSTE

12.1. Não haverá reajuste de preços.

XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe terá direito, a qualquer tempo e 
lugar,  de  desconsiderar  o  fornecimento  do  material  que,  de  alguma  forma,  não  esteja  em  estrita 
conformidade com os requisitos especificados.

Aracaju, 27 de Junho de 2011.

Requisitantes:

_________________________________________
OTACÍLIO JOAQUIM RODRIGUES CERQUEIRA

Pró-Reitor de Extensão em Exercício

_________________________________________
LUIZ ALBERTO CARDOSO DOS SANTOS

Gerente de Cursos Subsequentes e Superiores

_________________________________________
MARIA ELIANE DE OLIVEIRA VARGAS

Diretora de Assistência Estudantil

_________________________________________
LUCIANO SANTANA

Diretor Geral Pró-Tempore – Campus N. S. Glória

_________________________________________
JULIANO AZUMA DA COSTA

Diretor de Comunicação

_________________________________________
LUCIANO MELO

Diretor Geral – Campus Estância

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

( X ) Aprovado        (   ) Não Aprovado

Data:               07.07.2011                    

Ailton Ribeiro de Oliveira
Reitor

De Acordo com Inciso II, Art. 9º do Decreto nº 5.450/2005
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

ANEXO II

MODELOS DE DECLARAÇÕES
(Também disponíveis no sítio www.comprasnet.gov.br)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE




